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PARECER MPC NO 13059/2013

Processono 707142.00111-1

Rêlator: CONSELHEIROMARCOPEIXOTo

MatéÍiâ: PROCESSO DE CONTAS - EXERCíC|O DE 20í1

órgão: tNsflTUÍo DE pREvtDÊNctl soctAL Dos
SERVIDORES IIIUNICIPAIS DE PA§SO FUNDO

Responsáveis: EDUARDO ANDRÉ LUCIETTO E ROSIMERI DE SOUZA
BISPO

PROCESSO DE CONTAS, MULTA. CONTAS
REGULARES, COM RESSALVAS (ROSIMERI DE
SOUZA BISPO'). CONTAS REGULARES (EDUARDO
ANDRÉ LUCIETTO\. DETERMINAÇÃO E
RECOMENDAÇÃO AO ATUAL GESTOR.

As infrações às regras, aos principios constitucionais e
à legíslaçáo ensejâm penalidade pecuniária ao
Responsável.

A inexistência de falhas enseja julgamonto pela
regulaidade de conÍas do Responsáyêl

Para exame e parecer o Processo de Contas do senhor

EDUARDO ANDRE LUCIETTOI e da senhora ROSIMERI DE SOUZA

BISPO2, com base nas matérias destacadâs nos Relatorios Consolidado e

de Auditorie.

I Registra-se que nenhuma iúegularidade foi detectada no s€u período de gesÍto, Íszão p€lâ qual ntio
foi intimado.
2 Prestou êsclârecimentos, mediante pÍocüadom habilitada, acomparhados da documenração tida
como probânte (fls. I37 â 167).
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1. A Supervisão de lnstrução de Contas Municipais informa que

os documentos exigidos pelo artigo 115 do Regimento lnterno dêste

Tribunal de Contas foram entregues tempestivamente (artigo 96).

Refere também a ausência de inconformidades nas remessas ao

SISCOP e a inexistência de processos de Tomadas de contas Éspeciais, de

lnspeçôes Extraordinárias ou Especiais, em andamento, de

responsabilidade dos Administradores no exercício sob exame.

2. As irregularidadês a seguir sujeÍtam a Responsável à aplicaçáo

de penalidade pecuniáriai

Da Consotidaçáo:

3.r- Uma das.em6ssas de nomaê à Base de Logislaçáo Municipaldo Tibunal

dê Contas do Estado - BLM foi efatuadê em dêsâcordo com a Resoluçáo TCE n' 8432009

e Instrução Normativa TCE no 12,2009, conlorme tabola a seguir (frs. 128 e 129):

Trata-se de falha reiterada, pois também no Processo de Contas

n' 274-02.00110-2, alusivo ao exercício de 2010, foi apontada

inconfoÍmidade alusiva ao dever de os Administrâdores remeterem a este

Tribunal de Contas as noÍmas e informações que, de forma prévia e

regulamentar, lhes são exigidas.

Cabívê|, poíanto, a fixação de multa à Responsável.

Da Audlloda:

1.1 - Contíataçáo dê pessoa fÍsba paÉ pre§açáo de se/yiços dê assêssorá e

consultotia ju dica, mediante prévio prccedimento liclatóio na modalidade de Íomada de

PÍeços, ao cuslo mensal de R$ 1-697,68. Caracterlsticas de rclaçáo cle emprego, presentês

a náo-eventualidacle, a subordinaçáo e a contraprestação pocuniáia em valoí cêfto e

mênsâÍ. lnftingência ês regras dâ,rgresso no sêrvieo público eitabêlecidas no aftigo 37,

incisos ll e IX, da Cafta Mêgna (fl. 53).
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O Gestor defende o ajuste efetivado, alegando que se trata de

profissional autÔnoma com experiência na área de previdência e que a Lei

de Licitâçõês permite a contrataçáo de advogado para a prestação de

serviços especÍficos. Registra, igualmente, que não há a possibilidade dê

formaçáo de vínculo empregatício, porquanto a profissional emite Rêcibo de

ProÍissional Autônomo - RPA, bem como é retido o lmposto Sobre Serviços

. IS§.

A Supervisão opina pela manutençáo do aponte rêfeÍindo que as

atividades de assessoria .iurídica representam uma atividade técnica

necessária e de natureze permanente nos Órgãos Públicos, cujo exercício

deve ser delegado a seÍvidores efetivos.

Com efeito. Reiteradamente tem defendido o MPC que as

âtividades de assessoramênto jurídico aos Órgãos Públicos deve sêr

desempenhadâ por servidor êfetivo recrutado mediantê concurso, em

respeito ao princÍpio do amplo acêsso aos cargos e emprêgos públicos

expresso no inciso ll do artigo 37 da Constituição Fêderãl.

Nesse sentido, colaciona-se trecho do voto proferido pelo

Conselheiro lradir Pietroski nos autos do Processo de Contas no 9237-

02.00/10-3, do Consórcio lntermunicipal da Regiáo Centro do Estado do Rio

Grande do Sul - CUCENTRO, acolhido pelo Tribunal Pleno na Sessão de 06

de março de 2013:

"Por deoadeíro, no que tangê à terceiizaçáo dos seryiços
ju dicos (subitem 2.1.2 do Relatóio de Auditoia), rcfeida natéia tem
sido íeiteftdanente destacada nos rclatóios de audítotía desta Code de
Contas e revela afionta ao Nirrclpio da acessibilidade aos cargos a
emprogos públicos pela via constitucional, nos temos do aftigo 37, incisos
ll e lX, poquanto a substituição da mão de obm, considonndo a linalidade
da Entidade, que devetia ser admítida pela via do concurco, é supàda pela
"terceiizaçáo" de seruiços êssênc,als, em ofensa ao Enunciado no 331 do

No que tange aos se.yiços jurÍdicos prestados emprêsa RZO
Consultoia Ltda., contÊtada paÍa pestar oientaçáo e deÍesa do

in, Frc€rF.É.lov ü
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Consórcio, cumprc ressattar que as alívidadds tituladas por profrssbnal da
áíea iu díca são das mais re,svântes no§ drgáos públicos, pois de caÉtet
essenciahrÉnte téÇnico, o que constilui empecilho a que o caígo seja
ocupado poí píêstadorss dê seíviços.

O papol de$e seNidgí contrctado nos noldes constitucionais,
indepandentemente do pofte da Entidade, tem vitaÍ relevância para o seu
funcionan,ento- Ele emite manifestaçóas jurÍdicas sobÉ os mais varãdos
assuntos, oáo?Ía soblp proposiçõ€s diversas, responde a @rsunas,
estuda e minuta contratos, convênios, licitações, proietos de leí, Épresenta
processualr/€lnte o Ente, &ndo quê para atingiÍ um nlvel de excel,êncíd
deve possuir ppfundos conhecimentos de dircito administntívo e
consütuciondl Ê2áo pela qual mantênho o aponte."

Logo, diante da teÍceiízação irregular das atividadôs de

assessoramento iurídico, êm afrontâ ao inciso ll do artigo 37 da Carta

Magna, o Gestor devê sêr pênalizâdo com multa, bem como o atual

Responsável sêr notificado para que, em prazo não supeíior a 90 (noventa)

dias a coniar da decisáo nêste Processo, rescinda o aiuste pactuado com a

advogada e dê início aos trâmites para e realizaÉo de concurso público,

caso entenda necessária a prestação desse serviço.

2-1. Auséncia de Licitaçáo na Contrataçào de Agentê dê lnlegraçáo de

Estágios. Manutenção de convênio limado com o CIEE, para opoúunhat êstágios a

estudantes, fitmado em 2008, con vigéncia pü prazo indetêrminado. Descarccteizaçào do

ajuste como convénio, tratando-se de fato de contrato de prestaçáo de servlços de

intermediaçáo, onde há viabilidade de @mpetiçâo no úercado. lnftingência ao disposto nos

adigos 37, cepút ê inciso XXl, da Consliluição Federcl e, 57 § 3ô, da Lei Fêderal n.

8.666/1993 conbinado cah o aftigo g da Lei Federel no 11.78ü2000 Os- 53 e 54).

A Gestora alega que se trata de uma prolrogação contrâtual

autorizada pêlo inciso ll do anigo 57 da Lei Federâl n'8.666/1993 e afirma

que não houve prejulzo âo Erário. lnforma, ainda, a celêbrâção dê novo

convênio em julho de 2012 com pÍazo de vigência pré-fixado.

O MPC, na esteira do posicionamento da Supel'visão, entende

que as justificativas apresentadas pela Rêsponsável náo merecem respaldo.

lsso porque, a lei fedêral que regulamentâ o estágio de estudantes (Lei no
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11.788/2008) é expressa no tocante à necessidade de certâme licitatório

quando a seleção dê êstagiários for Íequerida por entidade que maneje

recursos públicos e intermediada por agentes de integraçáo, como no caso

sob exame, reiterando a obrigaçâo constitucionalmente imposta ao Poder

Público de selecionar a proposta mais vantajosa mediante a realizaçáo de

processo licitatório.

Ademais, mesmo que no entendimento da Gestora fosse inviável

a competição, isso deveria estaí documentado no respectivo procedimento

de inexigibilidade de licitação, o que não ocoíreu,

Por outro lâdo, impende mencionaÍ que já há bastante tempo é

plênamente viável a competição no que toca aos citados serviços de

intêrmediaÉo enúe as instituições de ensino (colégios, faculdades, cursos

profissionalizantes, univêrsidâdes, etc.) e os estudantes/estagiáÍios.

Nessê sentido é a jurisprudência atual da CoÍte. Vejamos:

'(...) ltem 5.1 - Os conu4rlos com o CIEE e com a

Fundaçáo Unive6idade de Caxias do Sul, visando à contratação de

estagiálos oiundos de instituiçôes de ensino, lorcm fumados sem a
rcalizeçáo de píocedimentos licitatóios, em desatendimento ao driposto
nos aiigos ?, 3o, 23, inciso ll, allnea "a", e 116, todo6 da Lei Federal n"
8.666/1993 (fl. 584);

Acerca dos itens 5.1 (convênios com o CIEE e com a

Fundaçáo Universidade de Caxías do Sul, objetivando a contrataçéo de
êstagiáios oiundos dê instituições de ensino sen licítação): e 5.2
(contrataçáo dirdta de fomecedü de rocha de basako, utilizando-se
indevidamenta da ínexigibilidade de lbitação), as justifcativas
aprcsentadas não elidem as inconbmidadeg A alegada distância dos
fomecedorcs do local de entrêga do ptoduto, no caso do basalto, náo é
fator que tome a licilaçáo inexigível, cÚ{n íuúamento na inviabilidadê de
comqetição.

Assím, as corÍr€tações díretas, sen a realizaçáo do právio
procedimento licitatóio, infingiram o disposúo nos a/Írgos 37, inciso XXl,
da Constituição FedeÍal, e ? da Lei Fedenl n" 8.66 1993, atentando,
tamÉm, conba os üinc,pios da isonomia e da impessoalidade constantes
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no caput do aftigo 37 da Constituição Fedenl e no inciso I do paÍágrafo 1a

do adigo 3 do Estatuto das Licr,lações'l3

"4.1 - Ausência do licitação na celobt€rçág de convénio
com o CIEE para a finalidade de propiciar o desenvolvimento cuírículat de
estagiáios. A rcmunêrcçáo do CIEE, como agente de integraçáo, foi
ajustada no percentual do 15"Á sobro o valor repassado aos estagiáros.
No caso, /lão exislê a ínviabilidade de competição, uma vez quê o CIEÉ,

embo@ de âmbito nacional, náo é o único agente de integraçáo exístênte,

atuando tambén ,essa área a Fundaçáo parc o Desenvolvimento de
Recursos Humanos - FDRH, com sede na capital do Eslado.
lnobseNância ao ai. 116 da Lei Federcl no 8.666/93 e ao ai. 5o da Lei
Federal no 11.7882008. Ássrim, as d€sposas tealizadas à mdryen da
lêgBlaçáo vigonte afrcntam os pincÍpios constitucionais da legalídade,
moralidade, impessoalidade e publicidode (fls. 407/4Og e 866n67)." a

Logo, diante do descumprimento da Lei Federal no 11.78A12008,

assim como dos ditames da Lei Federal no 8.666/1993, ê cablvel a fixâção

de pêna pêcuniáÍia à Gestora, bem como determineção ao atual

Administrador, com fundamento no inciso lX do artigo 7'1 da Constituição da

República, para que, no prazo de atê 90 (noventa) dias a contar da

publicãção da decisão, rescinda o têrmo de convênio firmado com o CIEE e,

confirmada a necessáíia continuidade da prestação dos serviÇos em

questâo, providencie a realizaÉo do respectivo certame licitatório.

3. Diante do exposto, o Ministêrio Público de Contas opina nos

seguintes têrmos:

10) Íúulta à senhoÍa ROSIMERI DE SOUZA BISPO, com

Íundamento nos artigos 67 da Lêi Estadual no 11.4241 2000 e 132 do

RITCE;

r Trecho do voto do relatoÍ Conselheiro Marco Peixoto pÍolatâdo no Processo de Contas no 4904-
02.00/09-7, do Executivo Municipal de VeÍanópolis, acolhido peta Primeira Câmara na Sessâo de
02/08/2011. publicado no DOE de 231092011.
r Srntele da ftlha constanre do relarôrio do voro do Conselheiro Substituto Cesã Santolim no Processo
de Contas n" 4845-0200/09-9, do Executivo Municipal de Canela, julgâdo pela PÍimeiG Câmam em
13/1212011. Essâ falha constou do rol de inconformidades que ensejâram a aplicação de multa e a
emissão de parccer desfâvorável à contas do Gestor,
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20) Determinação ao atual Responsável para que, no prazo de

até 90 (noventa) dias â contar da publicaçáo da decisão, rescinda os

contÍatos irregulares apontados neste Processo e Íealize os respectivos

processos licitatórios e/ou concursosi

30) contas ?egulaÍes, com rêssalve3, da sênhoÍa ROSIMERI

DE SoUZA BISPO, no exercicio de 2011, com Íundamênto no inciso ll do

artigo 99 do Diploma Regimentalj

40) contâs ÍegulaÍos do senhoÍ EDUARDO ANDRÉ LUCIETTO,

no exercicio dê 201í, com fundamênto no artigo 99, inciso I, do RITCE,

tendo em vista a inexistêncie de irregularidades em sêu perlodo de gestâo;

50) Recomendação ao atual Administrador para que corÍüa os

apontes criticados nos autos, bêm como vêÍificação, em futura auditoria,

das medidas implemêntadas pelo Responsável para o cumprimento da

decisão exarada nestes autos.

E o Parecer.

MPC, em I de outubro de 2013.

DANIELA WENDT TONIAZZO

Adjunta de PÍocurador
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Processo no: 7077-02.00117-t

Matéria: PROCESSO DE CONTAS

óTgãO: INÍMJTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
MUNICIPAIS DE PASSO FUNDO . IPPASSO

MunicÍpio: PASSO FUNDO

Exercício: 2Ol1

GESTOTES: ROSIMERI DE SOUZA BISPO E EDUARDO ANDRÉ LUCIÊTIO

Procurador: PAULA CRISTiNA PADILHA - OAB/Rs NO 59.962

Órgão Julgador: TRIBUNAL PLENO

Data da Sessão: 30-10-2013

PROCESSO DE COI{TAS. üULTA.
REGULARIDADE, COM RESSALVAS. CONTAS
REGULARES. REcoMENoaçÃo ao aruaL
GESÍOR.

O descumprimento de normas constitucionais e
legais reglladoras da gestão administrativa
determina a imposição de pênalidade
p€Güniária.

A existência de inconformidades que, em seu
coniunto, nâo compÍometem a Gestão dêtermina o
julgàmênto peJa RegulaÍidade, oom
,essôlvag. das Contas da Gestora.

As inconformidades veriflcadas justificam
.€conrêndação ao atuôl Administrador no sentido
da implementação dê medidas corretivas.

Descabem sanções ao Adminlstrador cujo período
de Gestão não foi evidencladas inconformidades,
Julgamento pela rêgularidade das Contas.

Trata-se do Processo de Contas da Senhora Rosimeri de Souza

Bispo ê do Sênhor Eduardo André Luciettol, Administradores do Instituto de
Previdência Social dos Servidores Municipais de Passo Fundo - IPPASSO, Município

de Passo Fundo, no exercício de 2011.

A Supervisão de Auditoria e Instrução de Contas Municipais - SICM,

ao consolidar o Feito, dêstacou (fls. 128 a 130):

I 
Quanto aos períodos de Gestão, reporto-me ao consignado, peb órgão Tecnaco, à folha 168 destês

autos, conforme a Instrução Tecnica (RES 1310).
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a) a documentação foi enkegue nos termos do aÍtigo 115, inciso II,

do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado - RITCE, sendo observado o

prazo previsto no artigo 96 do citado Diploma Regimental;

b) foram evidenciadas inconforÍnidades. conformê Relatório de

Auditoria Ordinária Tradicional - Acompanhamento de Gestão no 01 - Final (fls. 52 a

s5); e

c) atraso na remessa dos dados relativos à Base de Legislação

Municipal - BLM, nos termos da Resolução no 843/2009 e Instrução Normativa no

t212009i

Intimados a se manifestar, os Gestores apresentaram

esclarecimentos (fls. !37 a 143), desacompanhados de documentação.

A Área Técnica reinstruiu o Feito e, procedendo à análise das

justificativas e documentação apresentadas, concluiu, em síntese, pela permanência

das inconformidades a seguir (fls. 168 a 174).

Da Auditoria

Do Rêlatódo de Auditoria Ordinária Tradicional -
Acompanhamento de Gesuio no 01/2011 (final)

Item 1,1 - Contratação de pessoa fÍsica para prestação de serviços

de assessoria e consultoria jurídica, mediante prévio procedimento licitatorio na

modalidade de tomada de preços, ao custo mensal de R$ 1.697,68. Características

de relação de emprego, presentes a não eventualidade, a subordinaÉo e a

contraprestação pecuniária em valor ceÊo e mensal (fls. 169 a 170),

Itêm 2.1 - Ausência de Licitação na Contratação de Agente de

Integração de Estágios. Manutenção de convênio firmado em 2008, com o CIEE, para

oportunizar estágios a estudantes, com vigência por prazo indeterminado.

Descaracterização do ajuste como convênio, tratando-se de fato de contrato de
prestação de serviços de intermediação, onde há viabilidade de competição no

mercado. (fls. L70 a t7L).

Do Relatírio Geral de Consolidação das contas
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Item 3.1 - As remessas de normas à Basê de Legislação Municipal

do Túbunal de Contas do Estado - BW foram efetuadas em desacordo com a
Resolução TCE no 843/2009 e Instrução Normativa TCE no LZl2009 (Í1. L7l a f74.

O Ministério Público junto a êste Túbunal de Contas, por meio do

Parecer no 13059/2013, da lavra da Adjunta de Procuradora Daniela wendt Toniazzo,

opinou, em síntese: pela imposição de multa, pela determinagão para que, no

prazo de 90 dias, rescinda os contratos irregulares âpontados e rcalize os
respectivos processos licítâtórios e/ou concursos, pela rêgularidade, com
ressalvas, pela regularidaale das contas; e pela recomendação ao atual

Administrador para que evite a reincidência dos apontes criticados nos autos, bem

como pela vedficâção, em futura auditoria, das medidas implementadas em tal

sentido (fls. 175 a 181).

É o RELATóPJO.

Passo ao VOTO.

De imediato, destaco que em relação ao Senhor EduaÍdo André

Lucietto, conforme registrado pelo Ór9ão Técnico (fl. 129), não foram evidenciadas

inconformidades nos respectivos períodos de Gestão, razão pela qual descabem

sanções a esse Administrador no presente Feito.

Relativamente ao item 1,1 (contratação direta dos serviços de

assessoria e consultoria jurídica), a Equipe de Auditoria entende que a contratação

direta de pessoa físlca para prestar serviços dê assêssoria e consultoria jurídica

representa burla aos incisos II e Ix do aÊigo 37 da constituiÉo Federal.

A Administradora alega que se trata de contrafação de profissional

autônoma, com experiência na área de previdência, o que seria permitido pela Lei

Federal 8.666/1993, que admite a contratação de pessoas físicas ou jurídicas para

realização de obras ou serviços, Aduz que inexiste a possibilidade de formação de

vínculo empregatício tendo em vista que a profissional contratada emite Reclbo de

Profissional Autônomo - RPA (fls. 137 a 140).

Na análise do apontamento verifico, conforme decisão tomada no

Processo no 3769-0200107.7, o entendimento deste Tribunal pela possibilidade de

contrâtações de serviços na área jurídica, desde que obedecidas às normas atinentes

à matérla, inclusivê às regras da Lei das Licitações, mesmo quando a situação
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conkatual indicar que se trata de dispensa ou consideração de inexigibilidade de

procêdimento licitatorio.

Há também o entendimento pela possibilidade da execução dos

serviços de assessoria jurídica, por meio da nomeação de cargo em comissão.

Contudo, por se tratar de atividade de caráter continuado e
permanente, muitas vezes exigindo o acompanhamento de demandas por longos

perÍodos, ultraparsando diversas gestões, e ou vencimento e prorrogação de

contratos, entendo recomendável que a origem adote medidat no sentido de que

essas funções venham a ser exercidas por servidores de carreira.

No caso em tela, face à existência de demandas que exigem

íepresentação judicial do Poder Público, se sobressai a impoítância do

preenchimento do cargo de provimento efetivo.

Passo à análise do item 2.1 (ausência de licitação na contratação de

Agente de integração de Estagios e manutenÉo de convênio com vigência por prazo

indeterminado).

A Gestora menciona a ausência de lesividade ao erário, afirmando

que se trata de prorrogação de vlgência contratual, autorizada pelo artigo 57, II, da

Lei Federal no 8.666/1993. Comprova, por fim, a correção da falha (fls. 141 a 143).

Na esteira das manifestações da área Técnica e do Agente

Ministerial, verifico que a lei federal que regulamenta o estágio de estudantes (Lei no

11.788/08) bem como a Lei de Licitações (Lei n/ 8.666/93), determinam gue, a
seleção de estagiários, quando realizada por intermédio de agentes de integração,

deva ser feita mediante processo licitatório.

No exame da matéria observo que a Gestora comprova a correção da

inconformldade, contudo o não atendimento dos noÍmativos próprios mantém a falha
para o exercírcio, sujeitando o Administrador à penalldade pecuniária por viotação às

normas de administração flnanceira e orçamentária.

Em continuidade, quanto ao item 3.1 do Relâtório Geral de
Consolidação das Contas, na linha que venho adotando, ao encontro do

entendimento deste Tríbunal em situações similares, essa inconformidade não



186
Estado do Rio Grande do Sul
Tribunal de Contas
Gabinete do Conselheiro Marco Pelxoto

sujeitaria o responsável à aplicação de multa2, cabendo recomendação ao ãtual

Administrador para a observância dos respectivos normativos, devendo tal mâtéria

ser obieto de verificação em futura auditoria.

Por f,m registro que as inconformidades verificadas no seu conjunto
não comprometem as contas do exercício.

Ante o exposto, VOTO:

a) pela imposição de multa, no valor de Rg 1.000,00 (um mil
reais) a Senhora Rosimerl de Souza Bispo, nos termos dos artigos 67 da Lei

Estadual no L1.42412000 e 132 do Regimento Interno deste Tribunal de Confas -
RITCE, por inobservância das normas constitucionais e legais reguladoras da gestão

administrativa, conforme destacado neste Voto;

b) pela rêmessa dos autos à Supervisão de Instrução de Contas

Municipais - SICM para que proceda à atualização da penalidade pecuniária imposta

na alínea "a", retro, elaborando o correspondente demonstrativo, nos termos

dispostos na Resolução no 897120t0, e respectivas alterações;

c) por intimar a Responsável para que, no prazo de 30 (hinta) dias,
promova o recolhimento dos valorês de que tratam a alínea "â "deste decisório aos

Cofres do Estado, apresentando a devida comprovação perante este Tribunal de

Contas;

d) pela emissão da Certidão de Decisão - Título Executivo, caso não

cumprida a presente decisão e após o seu trânsito em julgado;

e) pêla rêgulâridadc, com ressalvas, das Contas da Senhora
Rosimeri de Souza Bispo, Administradora do Insütuto ale pÍêvidêncie

Social dos Seryidores Municipais de Passo Fundo - IPPASSO, Munichio de
Passo Fundo, no exercício de 2011, com fulcro no inciso II do aftigo 99 do
Regimento Interno deste Tribunal de Contas - RITCE;

í) pela regularidade das Contas do Senhor E.tuardo André
Lucietto, Administrador do hstltuto de Previdência Social dos S€rvidorês
Municipais de Passo Fundo - IPPASSO, Município de Passo Fundo, no exercício
de 2011, com fundamento no artigo 99, inciso I, do RITCE;

I Exemplificôtivamente, Pro@sso no 2726.c.200110-0 EM Trindade do Sut, cujo Voto deste Relàtor foi
aaolhldo, à unanimidôde, na Sessão Cameral de 23-01-2013.



Estado do Rio Grande do Sul
Tribunal de Contas
Gabinete do Conselheiro Marco Peixoto

g) pela recomendação ao atuâl Gestor para que evlte a ocorrêncla

de inconformidades destacâdas neste Voto, em especial no quê tange ao item 1.1, e

adote providências corretivas a serem verificadas em futura auditoria;

h) pela recomendação ao atual Gestor pâra que seJam observadas

as condiçõ€s e os prazos quanto ao encâminhamento, a êsta Corte de Contas, dos

dados relativos à Basê de Legislação Municipal - BLM, devendo tal matéria seÍ objeto

de verificação em futura auditoria;

i) transitada em julgado a presente decisão, proceda-se ao

arquivamento destes autos.

Em 30 de outubro de 2013.

Conselheiro Marco Peixoto,

Relator.

031t5

I
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Relator: Gonselheiro Marco Peixoto
PÍocesso n. 007071-02.00/11-í -
Decisão n. TP-1.202120'13

- Processo de Contâs dos Administradores do lnstituto
de Previdêncla Social dos ServidoÍês Municipais de
Passo Fundo - IPPASSO no exercício de 2011 .

A Secretária do Tribunal Pleno certifica que,
apresentado o relatório da matéria, o Conselheiro-Relator prolatou seu voto,
constante nos autos, o qual foi âcolhido pelo Plenário.

decisão:
CertiÍica, outrossim, que foi proÍerida a seguinte

O Tribunal Pleno, por unanímidade, acolhendo o
voto do Conselheiro-Relator, por seus jurídícos
fundamentos, decide:

a) pela imposiçáo de multa, no valor de
R§ 1.000,00 à Senhora Rosimeri de Souza Bispo,
nos termos dos artigos 67 da Lei Estadual n.
11.424/2000 e 132 do Regimento lnterno deste
Tribunal, por inobservância das normas constitucionais
e legais reguladoras da gestão administrativa,
conforme destacado no voto do Conselheiro-Relator;

b) pela remessa dos autos à Supervisão de
lnstrução de Contas Municipais - SICM para que
proceda à atualização da penalidade pecuniária
imposta na alínea "a", elaborando o correspondente
demonstrativo, nos termos dispostos na Resolução TCE
n. 897/201,0 e respectivas alterações;

c) pela Intlmação da Responsável para que, no
prazo de 30 (trinta) dias, promova o recolhimento do
valor de que trata a alínea "a" deste decisório aos
cofres do Estado, apresêntando a devida comprovação
perante este Tribunal;

rc-08.1
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d) pela emissão de Certidão de Decisão - Título
Executivo, caso não cumprída a presênte decisão e
após o seu trânsito em julgado;

e) pela regularidade, com ressalvas, das
contas da Senhora Rosimeri de Souza Bispo (p.p.
Advogada Paula Cristina Padilha, OAB/RS n. 59.962),
Adminlsttadora do lnstituto de PÍevídência
Social dos Sen idores Munlcipais de Passo Fundo
- IPPASSO no exercício de 2077, com fulcro no inciso
ll do artigo 99 do Regimento lnterno deste Tribunal;

D pela regularidade das contas do Senhor
Eduardo André Lucietto, Administrador do
tnstituto de Previdência Social dos Seruidores
Municipals de Passo Fundo - IPPASSO no exercício
de 2OIl, com fundamento no aftigo 99, inciso l, do
Regimento lnterno desta Corte;

g) pela rccomendação ao atual Administrador
para que evite a ocorrêncía de inconformidades
destacadas no voto do Conselheiro-Relator, em
especial no que tange ao item 1,.7, e adote
providências corretivas a serem verificadas em futura
auditoria:

h) pela recomenddção ao atuat Gestor para
que sejam obseNados as condições e os prazos quanto
ao encaminhamento, a este Tribunal, dos dados
relativos à Base de Legislaçáo Municipal - BLM,
devendo tal matéria ser objeto de verificaçáo em
futura auditoria;

i) transitada em julgado a presente decisão, pelo
arquivamento do processo.

Plenário Gaspar Silveira Martins, em 30-10-2013.

Maristela Alves,
p/ Secretária do Tribunal Pleno.
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